AG/RES. 2887 (XLVI-O/16)
PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS
/
/
/
/
/
/
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 14 de junho de 2016)

A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO VISTO o “Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral, Junho 2015-Junho 2016” (AG/doc.5514/16 add. 1), em especial a seção referente às atividades da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP); 


CONSIDERANDO que os programas, atividades e tarefas estabelecidos nas resoluções da competência da CAJP contribuem para o cumprimento de propósitos essenciais da Organização, consagrados na Carta da Organização dos Estados Americanos; 


REAFIRMANDO as normas e princípios do Direito Internacional e da Carta da Organização dos Estados Americanos; do Direito Internacional dos Direitos Humanos e do Direto Internacional Humanitário, bem como os direitos consagrados na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos e nos demais instrumentos interamericanos vinculantes sobre a matéria, e o importante papel dos órgãos do Sistema Interamericana de Direitos Humanos na promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas; e

RECORDANDO a declaração AG/DEC. 71 (XLIII-O/13) e as resoluções AG/RES. 2781 (XLIII-O/13), AG/RES. 2790 (XLIII-O/13), AG/RES. 2799 (XLIII-O/13), AG/RES. 2802 (XLIII-O/13), AG/RES. 2804 (XLIII-O/13), AG/RES. 2805 (XLIII-O/13), AG/RES. 2821 (XLIV-O/14), AG/RES. 2822 (XLIV-O/14), AG/RES. 2823 (XLIV-O/14), AG/RES. 2825 (XLIV-O/14), AG/RES. 2826 (XLIV-O/14), AG/RES. 2829 (XLIV-O/14), AG/RES 2831 (XLIV-O/14), AG/RES 2832 (XLIV-O/14), AG/RES. 2839 (XLIV-O/14), AG/RES. 2840 (XLIV-O/14), AG/RES. 2845 (XLIV-O/14), AG/RES. 2847 (XLIV-O/14), AG/RES. 2850 (XLIV-O/14), AG/RES. 2851 (XLIV-O/14), AG/RES. 2854 (XLIV-O/14), AG/RES. 2863 (XLIV-O/14), AG/RES. 2864 (XLIV-O/14) e AG/RES. 2867 (XLIV-O/14), e todas as resoluções anteriores aprovadas sobre esse tema. 
I.  ATIVIDADES DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS

RESOLVE:


1.
Encarregar o Conselho Permanente, a Secretaria-Geral e os demais órgãos constantes do Artigo 53 da Carta da Organização dos Estados Americanos de continuar trabalhando na implementação dos mandatos pertinentes e vigentes constantes de resoluções anteriores da Assembleia Geral e confiados à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), salvo se houver disposição em contrário em determinada resolução. 

2.
Exortar os Estados membros a que continuem contribuindo para a consecução dos objetivos dispostos nessas resoluções mediante o desenvolvimento e a execução de atividades, a apresentação de relatórios, o intercâmbio de informações e a adoção de medidas e políticas, bem como a cooperação, o apoio e a assistência mútua; e incumbir a Secretaria-Geral de oferecer a colaboração necessária para essa finalidade. 


3.
Reconhecer o papel da CAJP em assuntos jurídicos e políticos no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA) e incumbi-la de trabalhar na promoção dos temas da sua competência constantes desta resolução e encarregar igualmente o Conselho Permanente, por intermédio da CAJP, de continuar promovendo e coordenando a cooperação entre os órgãos, organismos e entidades da Organização. 

i. Reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas 

TENDO PRESENTE que a Carta Democrática Interamericana assinala que o respeito à diversidade étnica, cultural e religiosa nas Américas contribui para o fortalecimento da democracia e da participação cidadã; e que a Carta Social das Américas indica que “os Estados membros reconhecem as contribuições dos povos indígenas, afrodescendentes e comunidades migrantes ao processo histórico continental e insular e promoverão sua valorização”; e

REAFIRMANDO o decidido compromisso dos Estados membros de enfrentar, mediante diferentes mecanismos, o flagelo do racismo, da discriminação e da intolerância em suas sociedades, como um problema que afeta a sociedade em geral, e que deve ser combatido em todas as suas manifestações individuais, estruturais e institucionais,

RESOLVE:

ENCARREGAR:

1.
A Secretaria-Geral e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), em coordenação com os Estados membros, de continuar a divulgação e a promoção dos direitos dos afrodescendentes, de elaborar e implementar projetos para a promoção, proteção e garantia de seus direitos, tanto da Organização como dos Estados membros, e de divulgar e promover a Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância e a Convenção Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância. 

2.
A CIDH de continuar prestando especial atenção aos direitos dos afrodescendentes e à eliminação da discriminação racial mediante mecanismos e funções, em especial por meio de sua relatoria sobre a matéria.

3.
Instar novamente os Estados membros que ainda não o fizeram a que assinem ou ratifiquem os instrumentos interamericanos em matéria de proteção de direitos humanos, inclusive a Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância e a Convenção Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância, ou que a eles adiram, conforme o caso. 
ii. Promoção e proteção dos direitos humanos no âmbito empresarial 


DESTACANDO a sessão especial da CAJP para intensificar o intercâmbio de boas práticas e experiências quanto à promoção e proteção dos direitos humanos no âmbito empresarial, realizada em 29 de janeiro de 2015;


SALIENTANDO que a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, das Nações Unidas, promove o desenvolvimento baseado no comportamento empresarial responsável, e faz referência aos Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre Empresas e Direitos Humanos, entre outras iniciativas; e

RECONHECENDO as importantes contribuições das empresas, inclusive das microempresas e das cooperativas, para o desenvolvimento sustentável, com base no comportamento empresarial responsável, dinâmico e eficiente, que protege os direitos trabalhistas e os requisitos sanitários e ambientais, em conformidade com as normas e os acordos internacionais pertinentes e as demais iniciativas que estejam sendo levadas a cabo nessa esfera,

RESOLVE:

1.
Continuar promovendo a implementação dos Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre Empresas e Direitos Humanos, instando os Estados membros e seus respectivos institutos nacionais de direitos humanos ou instituições competentes a que deem a maior divulgação possível a esses princípios, promovendo o intercâmbio de informações e o diálogo construtivo, e compartilhando boas práticas de promoção e proteção dos direitos humanos no âmbito empresarial, a fim de se alcançar uma conscientização maior sobre os benefícios de sua aplicação e convidar todos os Estados membros a participar construtivamente das iniciativas relacionadas à efetiva observância das empresas em matéria de direitos humanos.

2.
Instar os mecanismos regionais de financiamento e desenvolvimento, especialmente o Banco Interamericano de Desenvolvimento, a que, sempre que solicitados, tanto pelos Estados membros como pelas empresas e outras entidades públicas ou privadas, apoiem as medidas de implementação dos Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre Empresas e Direitos Humanos, entre outras iniciativas na matéria que tenham lugar no Hemisfério, e a que considerem, no âmbito de seus órgãos de direção, a avaliação de critérios para o respeito dos direitos humanos em seus mecanismos de financiamento de projetos. 

3.
Solicitar à Secretaria-Geral, à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), no âmbito de suas competências e de maneira coordenada, que continuem apoiando os Estados membros que o solicitarem na promoção e aplicação dos compromissos estatais e empresariais em matéria de direitos humanos e empresas, inclusive, entre outras iniciativas, na elaboração de Planos Nacionais de Ação sobre Direitos Humanos e Empresas, como uma das formas de aplicar os Princípios Orientadores.

4.
Solicitar à CIDH que conduza, no último semestre de 2016, um estudo sobre as normas interamericanas em matéria de empresas e direitos humanos, com base numa análise das convenções, jurisprudência e relatórios oriundos do Sistema Interamericano, o que poderá servir de insumo para os esforços realizados pelos Estados membros em várias iniciativas nacionais e internacionais na esfera de empresas e direitos humanos. Esse mandato estará condicionado à identificação dos recursos financeiros necessários. Como complemento do exposto, pedir à CIDH que informe o Conselho Permanente, no primeiro trimestre de 2017, os resultados desse estudo.

iii. Regulamentação consciente e efetiva de empresas no âmbito dos direitos humanos 


RECORDANDO o conteúdo da Resolução 26/9, “Elaboração de um Instrumento Juridicamente Vinculante sobre Empresas Transnacionais e Outras Empresas em Matéria de Direitos Humanos”, aprovada pelo Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas em 14 de julho de 2014;


DESTACANDO que recaem sobre os Estados a obrigação e a responsabilidade primária de promover e proteger os direitos humanos e as liberdades fundamentais contra os abusos cometidos em seu território e/ou em sua jurisdição, inclusive por terceiros, entre os quais empresas;


RECONHECENDO que as empresas têm a capacidade de fomentar o bem-estar econômico, o desenvolvimento, o progresso tecnológico e a riqueza, bem como a responsabilidade de respeitar os direitos humanos e promover a equidade de gênero e o empoderamento econômico da mulher; e

TOMANDO NOTA do Relatório sobre Responsabilidade Social das Empresas no Campo dos Direitos Humanos e do Meio Ambiente nas Américas, aprovado pela Comissão Jurídica Interamericana mediante a resolução CJI/RES. 205 (LXXXIV-O/14),
RESOLVE:
1. Fazer um apelo aos Estados membros a que fortaleçam os mecanismos que estabelecem garantias ao respeito aos direitos humanos e ao meio ambiente por parte das empresas, atuando em concordância e observância dos instrumentos internacionais aplicáveis em conformidade com as legislações nacionais. 

2. Incentivar os Estados membros a que considerem a sua participação nas iniciativas nacionais, regionais ou globais visando a proteção dos direitos humanos que possam ser afetados por atividades das empresas.

3. Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que proceda a uma compilação de boas práticas, iniciativas, legislações, jurisprudências e desafios, que possam ser utilizadas como base para identificar alternativas para o tratamento do tema, a qual será levada à consideração do Conselho Permanente no prazo de um ano; e, além disso, requerer aos Órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos que ofereçam suas contribuições e experiência a esse processo. A execução desse mandato estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos

iv. Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas 

DESTACANDO que o processo comemorativo do trigésimo aniversário da Declaração de Cartagena sobre os Refugiados, de 1984 (Cartagena + 30), durante o ano de 2014, possibilitou identificar os novos obstáculos e desafios à proteção internacional de refugiados, deslocados e apátridas nas Américas, mediante uma ativa participação dos países da América Latina e do Caribe, em colaboração com organismos internacionais e organizações da sociedade civil e outros atores sociais; e 
RESSALTANDO a importância da Declaração do Brasil, “Um Marco de Cooperação e Solidariedade Regional para Fortalecer a Proteção Internacional das Pessoas Refugiadas, Deslocadas e Apátridas na América Latina” (“Declaração do Brasil”), e do Plano de Ação do Brasil: Um Roteiro Comum para Fortalecer a Proteção e Promover Soluções Duradouras para as Pessoas Refugiadas, Deslocadas e Apátridas na América Latina e no Caribe em um Marco de Cooperação e Solidariedade (“Plano de Ação do Brasil”), aprovados em 3 de dezembro de 2014, como o novo marco estratégico para a proteção dos refugiados, solicitantes da condição de refugiados, deslocados e apátridas,
RESOLVE: 

1. Exortar todos os Estados a que continuem defendendo e respeitando os princípios internacionais de proteção dos refugiados, e solicitantes da condição de refugiados, em especial o da não devolução.

2. Reconhecer e reafirmar a plena vigência e importância fundamental da Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados de 1951 e seu Protocolo de 1967 como os principais instrumentos para a proteção dos refugiados e reafirmar o compromisso dos Estados Partes nesses instrumentos de implementar plena e efetivamente as obrigações deles constantes, bem como da Declaração de Cartagena.

3. Exortar os países que aprovaram a Declaração e o Plano de Ação do Brasil como o novo marco estratégico para atender às necessidades de proteção dos refugiados, deslocados e apátridas, a que deem andamento a seus programas temáticos durante a próxima década, com base na solidariedade e na cooperação regionais e a que propiciem o intercâmbio de boas práticas entre os países da América Latina e do Caribe, com o apoio da comunidade internacional.

4. Refirmar a importância e o papel vital da cooperação internacional na busca e no fortalecimento das formas de admissão e soluções duradouras para atender à situação dos refugiados e dos solicitantes dessa condição, e exortar os Estados membros e a comunidade internacional a que aumentem a cooperação técnica e econômica com os países do Hemisfério e de outras regiões receptores de refugiados que assim o solicitem, e a que colaborem com a Agência da ONU sobre Refugiados (ACNUR), quando apropriado, para oferecer proteção efetiva aos solicitantes da condição de refugiado e aos refugiados.
v. Prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas 

RESOLVE:

1. Acolher o Plano de Ação Mundial, a Declaração e Plano de Ação do Brasil e a campanha mundial promovida pelo ACNUR intitulada #IBELONG, como o marco estratégico global e sub-regional que permitirá pôr fim à apatridia.

2. Destacar a importância das convenções sobre apatridia, e convidar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem ratificar essas convenções, ou aderir a elas, conforme seja o caso, e também convidar os Estados membros a que instituam procedimentos justos e eficientes para determinar a apatridia e conceder facilidades para a naturalização dos apátridas, segundo seja pertinente.

3. Exortar os Estados membros que ainda não o fizeram a que eliminem a discriminação contra a mulher do regime jurídico relativo à nacionalidade, incluindo salvaguardas apropriadas para prevenir os casos de apatridia, promover o registro civil e resolver devidamente os casos de apatridia existentes, em harmonia com suas obrigações internacionais relacionadas com os direitos humanos e a apatridia.

vi. Deslocados internos 


RESSALTANDO que os Estados têm a responsabilidade fundamental de respeitar, promover e proteger os direitos humanos de todas as pessoas dentro do seu território e sujeitas à sua jurisdição, inclusive os deslocados internos, a eles oferecendo proteção e assistência humanitária, bem como de remover, conforme seja pertinente, as causas do problema do deslocamento interno em seus territórios, e insta a que assim o façam, quando apropriado, em cooperação com a comunidade internacional,

RESOLVE:

1. Instar os Estados membros a que, quando seja pertinente, incluam em seus planos, políticas e programas setoriais, as necessidades especiais dos deslocados internos, tais como a perda de proteção física, a perda dos meios de subsistência e a exposição a novos riscos, bem como das comunidades afetadas pelo deslocamento interno, em especial na elaboração de programas vinculados à prevenção das diversas causas e consequências relacionadas diretamente a esse deslocamento, inclusive políticas sociais e de segurança e programas de desenvolvimento, de combate à pobreza e de redução do risco de desastres naturais, incorporando a perspectiva de gênero e as necessidades particulares e diferenciadas dos grupos em situação de vulnerabilidade, nos quais se poderiam considerar ainda as necessidades das comunidades receptoras.

2. Instar os Estados membros a que avaliem a conveniência de se incorporar na legislação nacional os Princípios Orientadores dos Deslocamentos Internos, elaborados pelo representante do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre a questão dos deslocados internos, bem como aplicá-los na elaboração e implementação dos planos, políticas e programas de apoio e proteção para pessoas deslocadas.

vii. Migração internacional e proteção dos direitos dos migrantes 


REAFIRMANDO os princípios e as normas consagradas na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, que proclama que todas as pessoas são iguais perante a lei; a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, que reconhece que os direitos essenciais do homem não nascem do fato de ser ele nacional de determinado Estado, mas têm como fundamento os atributos da pessoa humana; e a Declaração Universal dos Direitos do Homem, que estabelece que toda pessoa tem direito a circular livremente e a escolher a sua residência no território de um Estado e a sair de qualquer país, inclusive do próprio, e a regressar ao seu país,

RESOLVE:

1. Exortar os Estados a que promovam e protejam de maneira efetiva os direitos humanos e as liberdades fundamentais de todas os migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e de suas famílias, com ênfase especial nas mulheres, nas crianças e nos adolescentes migrantes, sem importar a sua situação de migrante, em conformidade com o direito internacional dos direitos humanos.
2. Reconhecer a importante contribuição dos migrantes para o desenvolvimento integral e ressaltar os benefícios econômicos, sociais e culturais das sociedades diversificadas e pluralistas; e condenar energicamente as manifestações ou os atos de racismo, discriminação, xenofobia e outras formas conexas de intolerância contra os migrantes relacionadas com o acesso ao emprego, à formação profissional, à moradia, à educação, aos serviços de saúde, aos serviços sociais e aos serviços destinados ao uso público.

3. Expressar preocupação pelas crescentes atividades do crime organizado transnacional e nacional e de outros que se beneficiam de delitos contra os migrantes, especialmente contra mulheres, crianças e adolescentes migrantes, e incentivar os Estados que ainda não o fizeram a que promulguem leis nacionais e adotem medidas mais eficazes para combater o tráfico de pessoas e o tráfico ilícito de migrantes, bem como para intensificar as ações de cooperação internacional no combate a esses delitos.

viii. Fortalecimento do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação do Protocolo de São Salvador


DESTACANDO que, até esta data, 16 Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) ratificaram o Protocolo Adicional da Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de São Salvador”, cujo Artigo 19 dispõe que os Estados Partes se comprometem a apresentar relatórios periódicos a respeito de medidas progressivas que tenham sido adotadas para assegurar o devido respeito dos direitos consagrados no mesmo Protocolo, e que as respectivas normas foram estabelecidas mediante a resolução AG/RES. 2074 (XXXV-O/05) e subsequentes; e

TENDO PRESENTE que a AG/RES. 2823 (XLIV-O/14) solicitou à Secretaria Técnica do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de São Salvador que revise toda a regulamentação existente com respeito à composição, designação, rotatividade e duração dos mandatos dos membros do Grupo de Trabalho e, caso seja necessário, submeta à consideração e aprovação da Assembleia Geral os ajustes e esclarecimentos necessários, a fim de garantir um processo ordenado que assegure seu bom funcionamento para a revisão dos relatórios; e que o Regulamento Interno do Grupo de Trabalho, constante do documento CP/CAJP/INF. 187/13, dispõe que, caso não sejam eleitos os novos membros do Grupo de Trabalho para substituir aqueles que encerrem seus mandatos, continuarão estes no exercício de suas funções até que se proceda à eleição dos novos membros,
RESOLVE:

1. Solicitar aos Estados Partes que apresentem os relatórios nacionais de andamento, referentes ao segundo conjunto de direitos, antes de 31 de dezembro de 2016.

2. Convidar os Estados membros a que considerem assinar ou ratificar, o Protocolo Adicional da Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de São Salvador”, ou a ele aderir, conforme o caso, e a que contribuam para o Fundo Específico do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de São Salvador, bem como todos os Estados Partes no Protocolo de São Salvador, os Estados membros e Observadores Permanentes, além de pessoas ou entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, tal como definido no Artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e outras disposições da OEA.
3. Solicitar à Secretaria Técnica do Grupo de Trabalho que revise, em um prazo razoável, a regulamentação existente com respeito à composição, designação, rotatividade e duração dos membros do Grupo de Trabalho e, caso seja necessário, submeta à consideração e aprovação da Assembleia Geral os ajustes e esclarecimentos necessários, a fim de garantir um processo ordenado que assegure seu bom funcionamento para a revisão dos relatórios periódicos dos Estados Partes. Nesse ínterim, o Grupo de Trabalho continuará suas atividades com os membros atuais, até que se revise essa regulamentação ou se apresentem candidatos para substituí-los.
ix. Pela defensoria pública oficial autônoma como salvaguarda da integridade e da liberdade pessoal 

SALIENTANDO a importância fundamental do serviço de assistência jurídica gratuita e das instituições de Defensoria Pública Oficial, ou daquelas a essas correspondentes na legislação interna, para a promoção e proteção do direito de acesso à justiça de todas as pessoas, em particular as que se encontrem em situação especial de vulnerabilidade; e


COMEMORANDO a adoção do Guia Regional para a Defensoria Pública e a Proteção Integral das Pessoas Privadas de Liberdade e dos Manuais de Monitoramento de Direitos Humanos nos Centros de Privação de Liberdade, Visitas Gerais e Entrevistas Individuais por parte das Defensorias Públicas; o Manual Regional de Boas Práticas Penitenciárias e o Manual Regional: as Regras de Bangkok em Termos de Defensoria Pública, elaborados pela Associação Interamericana de Defensorias Públicas (AIDEF), 
RESOLVE: 

1. Incentivar os Estados e as instituições de defesa pública oficial, conforme seja pertinente, a que guardem o absoluto respeito aos defensores públicos e às instituições públicas de assistência jurídica no exercício das suas funções, livres de ingerências e controles indevidos de outros poderes do Estado.

2. Instar as Defensorias Públicas a que desenvolvam, no âmbito de sua autonomia, conforme pertinente, instrumentos destinados à sistematização e ao registro de casos de denúncia de tortura e de outros tratamentos desumanos, cruéis e degradantes, que possam funcionar como ferramentas para estratégias e políticas de prevenção, tendo como objetivo fundamental evitar violações dos direitos humanos das pessoas privadas de liberdade, reconhecendo que os defensores públicos são atores fundamentais na prevenção, na denúncia e no acompanhamento de vítimas de tortura e de outros tratamentos desumanos, cruéis e degradantes. Em sincronia com isso, a Secretaria-Geral, por intermédio do Departamento de Direito Internacional, continuará colaborando com a AIDEF na capacitação de defensores públicos nos diferentes aspectos que contribuem para a melhoria do acesso à justiça.

x. A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo


RECORDANDO que as medidas contra o terrorismo devem ser aplicadas respeitando-se plenamente os direitos humanos de todas as pessoas, inclusive dos membros das minorias nacionais ou étnicas, religiosas e linguísticas, e que não devem ser discriminatórias, em conformidade com o Direito Internacional, por motivos de raça, cor, sexo, idioma, religião ou origem social,

RESOLVE:

1.
Instar os Estados membros a que, no âmbito do respeito e do cumprimento dos direitos humanos constantes dos instrumentos internacionais sobre a matéria, promovam e implementem em todos os níveis a Estratégia Global das Nações Unidas contra o Terrorismo, levando em consideração que um dos seus pilares é assegurar o respeito aos direitos humanos, para se avançar no objetivo comum de erradicar o flagelo do terrorismo internacional, e a que levem em conta a adoção, a implementação e a aplicação das diferentes convenções e protocolos internacionais sobre terrorismo, bem como o acompanhamento das resoluções 1373 (2001) e 1624 (2005) do Conselho de Segurança das Nações Unidas.

xi. Pessoas desaparecidas e o atendimento às necessidades dos seus familiares 

REAFIRMANDO a responsabilidade dos Estados de continuar envidando os esforços que sejam necessários para aliviar o sofrimento, a ansiedade e a incerteza que vivem os familiares dos desaparecidos devido a situações de conflito armado, violência armada, migrações ou desastres naturais, entre outras causas, para atender às suas diversas necessidades e fazer valer o seu direito à verdade e à justiça e, quando procedente, à reparação pelo dano causado;
RECORDANDO que o desaparecimento forçado constitui uma violação múltipla e continuada de diversos direitos humanos, cuja prática generalizada ou sistemática constitui um crime de lesa-humanidade em conformidade com o direito internacional aplicável;
DESTACANDO a experiência em diversos Estados de mecanismos para atender às necessidades dos familiares; o desenvolvimento das ciências forenses e a sua importante contribuição para o processo de busca das pessoas desaparecidas; os documentos e ferramentas elaborados pelo Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV) e por outras organizações com experiência na busca de pessoas desaparecidas e nas respostas às necessidades dos seus familiares; e os padrões mínimos de trabalho psicossocial propostos no Consenso Mundial de Princípios e Normas Mínimas sobre Trabalho Psicossocial em Processos de Busca e Investigações Forenses para casos de Desaparecimentos Forçados, Execuções Arbitrárias ou Extrajudiciais,
RESOLVE:

1. Instar os Estados membros a que, em conformidade com as suas obrigações em matéria de direito internacional humanitário e de direito internacional dos direitos humanos, bem como levando em consideração a jurisprudência existente sobre a matéria, continuem a adotar progressivamente medidas e disposições nacionais de natureza normativa e institucional destinadas a:

a) prevenir o desaparecimento de pessoas, em especial daquelas pertencentes a grupos em situação de vulnerabilidade;

b) atender aos casos de migrantes desaparecidos, bem como de crianças e adolescentes dados por desaparecidos, procurando-os, identificando-os e, se possível, devolvendo-os às suas famílias e promover a cooperação regional para o atendimento técnico e judicial;

c) esclarecer o paradeiro e a sorte das pessoas desaparecidas para dar uma pronta resposta aos familiares, valorizando a possibilidade de se estabelecer mecanismos para a busca de pessoas desaparecidas que permitam um quadro de investigação amplo e integral e, em caso de morte, priorizar o objetivo humanitário de recuperação, identificação, restituição e enterro digno dos restos humanos, sem que isso signifique renunciar ao cumprimento das obrigações de investigar, julgar e punir os responsáveis pelos desaparecimentos;

d) atender às necessidades dos familiares, como: saber o que aconteceu aos seus seres queridos; recuperar os restos humanos e sepultá-los dignamente segundo os seus costumes e tradições; resolver os problemas jurídicos e administrativos mediante uma estrutura jurídica interna integral em que se reconheça a situação jurídica das pessoas desaparecidas com o estabelecimento de figuras como a “declaração de ausência por desaparecimento”; receber apoio econômico e atendimento psicológico e psicossocial; ter acesso à justiça; realizar atos de memória e comemoração; e obter compensações e reparações, tendo presente a forma como os familiares as priorizam;

e) garantir a participação e a representação das vítimas e dos seus familiares nos processos pertinentes, bem como o acesso à justiça e a mecanismos para obter uma reparação justa, pronta e efetiva; garantir igualmente disposições para a proteção das vítimas e das testemunhas perante os tribunais penais e em outros mecanismos da justiça transicional, cuja segurança e integridade pessoal sejam afetadas como consequência de suas denúncias sobre o crime de desaparecimento forçado;
f) fortalecer as competências técnicas para a busca, recuperação e uso de diversas ciências forenses, e apoiar os processos de capacitação dos profissionais dessas ciências, para a identificação dos restos humanos, inclusive em relação com o problema dos migrantes dados por desaparecidos, de acordo com padrões e procedimentos científicos validados internacionalmente; e

g) garantir a gestão adequada das informações, inclusive daquelas referentes aos dados pessoais dos desparecidos e seus familiares, por meio da criação de bancos de dados centralizados que reúnam, protejam e administrem os dados de acordo com as normas e disposições jurídicas nacionais e internacionais. 

2. Incentivar os Estados membros a que ratifiquem a Convenção Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas e a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, ou que a elas adiram; a que as implementem em seu ordenamento interno e reconheçam a competência do Comitê contra o Desaparecimento Forçado; bem como a que compartilhem experiências e boas práticas; a que fortaleçam a cooperação internacional e o intercâmbio de informações; e a que apoiem a participação e a assistência técnica de instituições internacionais e nacionais com experiência reconhecida na busca de pessoas desaparecidas. Além disso, convidar os Estados membros a que continuem cooperando com o CICV, facilitando seu trabalho e acolhendo suas recomendações técnicas com vistas a consolidar as medidas adotadas pelos Estados no processo de busca das pessoas desaparecidas e de atendimento das famílias.

3. Incentivar os Estados membros a que promovam a adoção nacional de medidas relativas às disposições da resolução AG/RES. 2134 (XXXV-O/05), “As pessoas desaparecidas e a assistência aos seus familiares”, e as resoluções posteriores sobre o tema, aprovadas por esta Assembleia Geral, e a que ofereçam periodicamente informações a respeito, encarregando-se a CAJP de prever, em sua agenda, a divulgação dessas informações antes do Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização. 

xii. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos

RECONHECENDO que a Corte Interamericana de Direitos Humanos é o único tribunal regional em matéria de direitos humanos e que suas sentenças são de cumprimento obrigatório para os Estados que reconhecem sua jurisdição;

DESTACANDO a importância da Corte Interamericana de Direitos Humanos na efetiva proteção dos direitos humanos no Hemisfério, por meio do desenvolvimento das suas funções contenciosas e consultivas; e
RECONHECENDO a importância de que prossigam os convites para a realização de períodos de sessões fora da sede da Corte Interamericana, por ser esta uma iniciativa importante de divulgação e promoção dos direitos humanos, e do caráter construtivo das audiências de supervisão de cumprimento,
RESOLVE:
1.
Reafirmar o valor essencial do trabalho, bem como da jurisprudência e dos pareceres consultivos, da Corte Interamericana de Direitos Humanos para a efetiva vigência e respeito dos direitos humanos e do Estado de Direito no Hemisfério. 
2.
Reafirmar o compromisso de alcançar o pleno financiamento da Corte, por meio do Fundo Ordinário da OEA, sem que isso se dê em detrimento do financiamento dos demais mandatos da Organização. Na expectativa do cumprimento desse compromisso, convidar os Estados membros, os Estados Observadores e outras instituições a que continuem efetuando contribuições voluntárias à Corte Interamericana. Os Estados membros e outras instituições também são convidados a continuar efetuando suas contribuições ao fundo de assistência jurídica de vítimas. 
xiii. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos


RECONHECENDO o trabalho da CIDH no cumprimento da sua função de promover a observância e a defesa dos direitos humanos e de atuar como órgão consultivo nessa matéria, em particular no que diz respeito ao desenvolvimento de normas de proteção de direitos humanos em temas transversais como a igualdade e a não discriminação, mediante os relatórios temáticos, de país e de casos; à realização de visitas de observação e de trabalho; à colocação em funcionamento de mecanismos inovadores que buscam oferecer assessoria técnica e promover a justiça nos Estados membros; aos avanços registrados na atualização do sistema de casos e de petições individuais para facilitar o acesso à justiça às vítimas de violações de direitos humanos; à promoção do uso do mecanismo de soluções amistosas; à realização de atividades de promoção e capacitação em direitos humanos; e à convocação das audiências públicas como foro interamericano de direitos humanos da região.

REITERANDO a importância de que todos os Estados membros da Organização ratifiquem as convenções e protocolos interamericanos em matéria de direitos humanos, especialmente à Convenção Americana sobre Direitos Humanos, ou, conforme o caso, a eles adiram;

CONSIDERANDO que o cumprimento das decisões dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos constitui um elemento para assegurar a plena vigência dos direitos humanos nos Estados membros da OEA e para contribuir para a consolidação da legitimidade desse sistema; e
RECONHECENDO que a Comissão, em seu Relatório Anual de 2015,afirmou que “[o] estabelecimento da paz na Colômbia é uma condição fundamental para garantir a seus habitantes o respeito aos seus direitos fundamentais” e que “valoriza os avanços voltados para a consecução de um acordo final” e, nesse sentido, ressaltando a valiosa contribuição que a CIDH pode oferecer ao Estado e à sociedade colombiana no seu conjunto a fim de colaborar com esse processo,
RESOLVE:

1.
Reafirmar o compromisso dos Estados membros com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

2.
Instar os Estados membros, que ainda não o fizeram, a que assinem e ratifiquem todos os instrumentos universais e interamericanos de direitos humanos, em particular a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, o mais rápido possível e conforme o caso, ou a eles adiram. 
3.
Reafirmar seu compromisso de conseguir o pleno funcionamento da CIDH por meio do Fundo Ordinário da OEA, sem prejuízo do financiamento dos outros mandatos da Organização. Até que se cumpra esse compromisso, convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outras instituições a continuarem oferecendo contribuições voluntárias. Nesse contexto, incentivam-se os Estados membros a que continuem convidando a Comissão a realizar visitas de observação e de trabalho, e a realizar sessões extraordinárias nos Estados membros. Além disso, incentivar a CIDH a que continue apresentando o seu relatório financeiro e de recursos normalmente incluído no seu relatório anual.
xiv. Integração da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos de forma equilibrada em gênero e com representatividade geográfica e dos diferentes sistemas jurídicos

DESTACANDO a importância de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a CIDH sejam integradas por pessoas imparciais, independentes e de reconhecida competência em matéria de direitos humanos, de acordo com os princípios de não discriminação, equidade de gênero e representatividade geográfica, para que continuem cumprindo adequadamente os seus mandatos,
RESOLVE:

1. Incentivar os Estados a que, nos processos de escolha de juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos e de comissários da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, designem e elejam pessoas que permitam assegurar uma integração equilibrada em gênero, com representação das diferentes regiões, dos grupos populacionais e dos sistemas jurídicos do hemisfério, garantindo o cumprimento dos requisitos de independência, imparcialidade e reconhecida competência em matéria de direitos humanos.

2. Encarregar o Conselho Permanente de, antes da eleição de juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos e de comissários da CIDH, convide os candidatos a esses cargos postulados pelos Estados membros a, se possível, fazer uma apresentação pública ao Conselho Permanente antes da sua eleição, para dar a conhecer com maior profundidade a sua visão, as suas propostas e as suas iniciativas no caso de serem eleitos. Essas apresentações devem ser realizadas, dentro do possível, na mesma sessão do Conselho Permanente e ter a mais ampla divulgação possível.

xv. Contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes 

LEVANDO EM CONTA que, para a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, “o termo 'tortura' designa qualquer ato pelo qual dores ou sofrimentos agudos, físicos ou mentais, são infligidos intencionalmente a uma pessoa a fim de obter, dela ou de terceira pessoa, informações ou confissões; de castigá-la por ato que ela ou terceira pessoa tenha cometido ou seja suspeita de ter cometido; de intimidar ou coagir esta pessoa ou outras pessoas; ou por qualquer motivo baseado em discriminação de qualquer natureza; quando tais dores ou sofrimentos são infligidos por um funcionário público ou outra pessoa no exercício de funções públicas, ou por sua instigação, ou com o seu consentimento ou aquiescência”; e recordando, além disso, que essa definição deve ser entendida sem prejuízo de qualquer instrumento internacional, em particular da Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura, ou de legislação nacional que contenha ou possa conter disposições de maior alcance; e
APLAUDINDO a revisão das Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento dos Reclusos (“Regras Nelson Mandela”) aprovadas mediante a Resolução 70/175 da Assembleia Geral das Nações Unidas em 17 de dezembro de 2015 e incentivando a sua efetiva aplicação, 

RESOLVE:

1.
Exortar os Estados a que considerem os conteúdos da resolução AG/RES. 2829, aprovada pela Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos em 4 de junho de 2014; e da Resolução 70/146, aprovada por consenso pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 17 de dezembro de 2015. 
2.
Reafirmar a proibição absoluta e irrevogável da tortura e de outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, e a necessidade de adotar medidas eficazes para prevenir esses atos – em particular nos locais de privação de liberdade – entre as quais a implementação de mecanismos eficazes de prevenção e a implementação de garantias jurídicas e processuais, bem como atividades de educação e capacitação do pessoal encarregado da custódia, do interrogatório ou do tratamento de pessoas submetidas a qualquer forma de prisão, detenção ou reclusão. 
3.
Exortar todos os Estados a que adotem uma perspectiva que leve em conta as questões de gênero na luta contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, dispensando atenção especial à violência por razão de gênero, orientação sexual e identidade de gênero e levando em conta os instrumentos internacionais pertinentes; e a que adotem medidas concretas em ambientes de saúde para combater essa discriminação que, muitas vezes, está latente na tortura e em outros maus-tratos por razão de gênero; e a que garantam, em especial, os direitos sexuais e reprodutivos, o direito de acesso aos serviços de saúde sexual e reprodutiva, livres de estereótipos discriminatórios que levem a situações de tortura ou de outros maus-tratos por razão de gênero
.
4.
Exortar os Estados a que implementem recursos efetivos de reparação, restituição, indenização, reabilitação e satisfação justos e adequados e garantias de não repetição às vítimas da tortura, e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, levando plenamente em conta as necessidades específicas da vítima; além disso, instar os Estados a que atuem para que sejam colocados rapidamente à disposição de todas as vítimas, sem discriminação de nenhum tipo, até se alcançar a máxima reabilitação possível, serviços de reabilitação adequados, considerando a possibilidade de oferecer serviços de reabilitação aos familiares diretos ou aos que cuidam das vítimas, bem como às pessoas que tenham sofrido danos ao intervir para socorrer vítimas em perigo ou para impedir sua vitimização. 

xvi. Acompanhamento do Programa Interamericano de Registro Civil Universal e “Direito à identidade” 

CONSIDERANDO que o reconhecimento da identidade das pessoas facilita o gozo dos direitos humanos, inclusive o direito à nacionalidade, consagrado por instrumentos internacionais, como a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, entendendo que o exercício desses direitos é essencial para a consolidação de toda sociedade democrática;

RECONHECENDO o trabalho desenvolvido pelo Programa de Universalização da Identidade Civil nas Américas (PUICA); e


CONSIDERANDO que o Conselho Latino-Americano e do Caribe de Registro Civil, Identidade e Estatísticas Vitais (CLARCIEV), no qual a OEA exerce atualmente a função de Secretaria Executiva, é o foro institucional que desde 2005 promove o “Direito à identidade” e o registro na região, mediante a vinculação interinstitucional, bem como o intercâmbio de conhecimento e experiências entre as instituições encarregadas do registro das pessoas, da sua identificação e da gestão das estatísticas vitais,

RESOLVE:

1. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do seu Programa de Universalização da Identidade Civil nas Américas (PUICA), continuar proporcionando assistência aos Estados membros que o solicitarem para o aperfeiçoamento e o fortalecimento dos seus sistemas de registro civil e para assegurar o registro universal de nascimento, óbito, matrimônio e divórcio, entre outros acontecimentos vitais, e que os sistemas nacionais de registros civis sejam interligados com os sistemas de identidade nacional a fim de assegurar a identidade legal a todos para permitir um acesso universal e equitativo aos serviços públicos essenciais e à proteção dos direitos humanos, especialmente dos direitos das mulheres e das meninas.
2. Convocar a Terceira Conferência Regional da América Latina e do Caribe sobre o Direito à Identidade e o Registro Universal de Nascimento, bem como o Primeiro Encontro Ministerial e de Autoridades Nacionais das Américas sobre o Direito à Identidade, ambos no terceiro trimestre de 2016, a fim de elaborar recomendações para fortalecer a capacidade das instituições de registro, aferir o registro de pessoas com uma metodologia uniforme que alcance todas as pessoas, e discutir e adotar as estratégias a serem implementadas na matéria até 2030, que permitam, por sua vez, o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas. Para essa finalidade, encarregar a Secretaria-Geral de, com o Banco Interamericano de Desenvolvimento, o Fundo das Nações Unidas para a Infância e o Governo do México, organizar essas reuniões. 
3. Reconhecer a Secretaria-Geral como Secretaria Executiva do Conselho Latino-Americano e do Caribe de Registro Civil, Identidade e Estatísticas Vitais.
xvii. Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CEDDIS) e à Sua Secretaria Técnica 
TENDO PRESENTE a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CIADDIS), a Declaração da Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016), bem como o apoio (técnico) do Departamento de Inclusão Social da Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade, 

RESOLVE: 

1. Incentivar os Estados membros da OEA que não são Partes na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CIADDIS) a que adiram a essa Convenção, ou a que a ratifiquem, para intensificar os esforços regionais em matéria de inclusão das pessoas com deficiência, e também incentivar os Estados Partes na Convenção, que ainda não o tenham feito, a que apresentem o Segundo Relatório Nacional sobre sua implementação para o devido acompanhamento dos avanços e das dificuldades registradas na região a fim de se prevenir e eliminar a discriminação contra as pessoas com deficiência.
2. Incentivar os Estados membros da OEA que são partes na CIADDIS a que fortaleçam a organização e a participação da sociedade civil e de outros atores sociais com o propósito de se avançar na melhoria da qualidade de vida e da inclusão da população com deficiência e de suas famílias, sobretudo nos setores da população com deficiência que se encontram em condições de marginalidade.
3. Felicitar a Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CEDDIS) pelos seus esforços na construção de um Manual de Instruções sobre apoios e salvaguardas para o exercício da capacidade jurídica ampla das pessoas com deficiência e solicitar ao Departamento de Inclusão Social da Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade a realização de projetos e iniciativas para a promoção desse direito na região, reiterando a importância de contribuições voluntárias ao Fundo Específico da Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência, criado para complementar o financiamento das atividades da CEDDIS e da sua Secretaria Técnica, agradecendo, neste sentido, os Governos do Chile e da Argentina pelas recentes contribuições econômicas feitas a esse fundo no período 2015-2016, bem como os povos e os Governos do México e da Guatemala pela generosa hospitalidade e pelo apoio decidido e eficaz que contribuíram para assegurar o êxito da Quinta e da Sexta Reuniões da CEDDIS, respectivamente.
4. Reiterar a solicitação à Secretaria-Geral de envidar os mais amplos esforços para transversalizar a perspectiva de inclusão das pessoas com deficiência, sob o enfoque de direitos humanos dessas pessoas, em todas as ações e decisões da OEA em consonância com os objetivos da Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016) e a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, inclusive os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas (ODS).

xviii. Proteção dos direitos humanos do idoso 
TOMANDO NOTA com satisfação da aprovação da Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos do Idoso, em 15 de junho de 2015, primeiro instrumento internacional juridicamente vinculante sobre o tema, e de que, até esta data, ela foi assinada por cinco Estados membros da Organização,
RESOLVE:

1. Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a considerar, conforme o caso, a assinatura e a ratificação da Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos do Idoso. 

2. Encarregar a Secretaria-Geral da OEA de continuar a divulgação e promoção dos direitos do idoso; e de elaborar e implementar projetos para a promoção do tema na Organização e nos Estados membros da OEA e divulgar e promover, conforme o caso, a Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos do Idoso.

xix. Direitos humanos, orientação sexual e identidade e expressão de gênero
 

LEVANDO EM CONTA que, no Relatório sobre Violência contra Pessoas Lésbicas, Gays e Pessoas Trans, Bissexuais e Intersexuais (LGBTI) na América, a CIDH observa que “as pessoas LGBTI, ou aquelas percebidas como tal, estão sujeitas a diversas formas de violência e discriminação baseadas na percepção de sua orientação sexual, sua identidade ou expressão de gênero” e que “essas situações de violência e discriminação são uma clara violação a seus direitos humanos, tal e como o reconhecem os instrumentos interamericanos e internacionais de direitos humanos”,

RESOLVE:

1. Condenar todas as formas de discriminação devido à orientação sexual e à identidade ou expressão de gênero, e instar os Estados membros, dentro dos parâmetros das instituições jurídicas de seu ordenamento interno, a eliminar, onde existirem, as barreiras que as lésbicas, gays e pessoas trans, bissexuais e intersexuais (LGBTI) enfrentam no acesso equitativo à participação política e em outros âmbitos da vida pública, bem como evitar interferências em sua vida privada, incentivando os Estados membros a que considerem a adoção de políticas públicas contra a discriminação de pessoas em razão da orientação sexual e da identidade ou expressão de gênero.

2. Condenar os atos de violência e as violações de direitos humanos em razão de orientação sexual e identidade ou expressão de gênero, e instar os Estados membros a que fortaleçam suas instituições nacionais, inclusive com a elaboração de dados sobre a violência homofóbica e transfóbica para a promoção de políticas públicas que protejam os direitos humanos das pessoas LGBTI, a fim de prevenir e investigar os atos de violência e assegurar às vítimas a devida proteção judicial em condições de igualdade, garantindo que os responsáveis sejam responsabilizados perante a justiça, bem como a considerar as recomendações contidas no Relatório sobre Violência contra Pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Trans e Intersexuais na América, aprovado pela CIDH em novembro de 2015, com vistas à adoção e implementação de medidas efetivas para o combate à violência e à discriminação contra as pessoas LGBTI.

3. Instar os Estados membros a que assegurem uma proteção adequada às defensoras e aos defensores de direitos humanos que trabalham com temas relacionados a atos de violência, discriminação e violações dos direitos humanos de pessoas em razão da orientação sexual e da identidade ou expressão de gênero.

4. Instar os Estados membros a que proporcionem uma proteção adequada aos intersexuais e a que implementem políticas e procedimentos, conforme pertinente, que assegurem a coerência das práticas médicas com as normas de direitos humanos aplicáveis.
5. Solicitar à CIDH e à Secretaria-Geral que continuem a dispensar atenção especial às atividades referentes à proteção e a promoção dos direitos das pessoas LGBTI, incluindo a preparação de estudos e relatórios regionais ou temáticos e a geração de espaços para o intercâmbio de boas práticas; e instar os Estados membros a que apoiem os trabalhos da Comissão e da Secretaria-Geral nessa matéria.
xx. Direitos da criança 

LEVANDO EM CONTA as características demográficas da região, na qual 40% da população tem menos de 18 anos, chegando, em sub-regiões como a América Central, a ultrapassar os 55%;


ATENDENDO às priorizações expressas pelos representantes dos Estados no Conselho Diretor do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) e acolhidas em seu Plano de Ação 2015-2019; e


LEVANDO EM CONTA a coincidência dessas prioridades com aquelas constantes de outros documentos internacionais, como a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, adotada na Cúpula de Desenvolvimento Sustentável de 2015, no âmbito de Septuagésimo Período de Sessões da Assembleia Geral das Nações Unidas (Resolução 70/1),

RESOLVE:

1.
Contribuir para o fortalecimento dos sistemas de promoção e proteção, a fim de garantir o exercício pleno dos direitos da infância e da adolescência na região, promovendo políticas públicas universais e inclusivas, dispensando atenção especial aos grupos tradicionalmente excluídos e/ou em condição de vulnerabilidade.

2. 
Promover ações educativas e comunicacionais em prol de uma cultura de direitos, na convicção de que os enfoques de garantia e restabelecimento dos direitos da infância e da adolescência e da promoção da igualdade e do enfoque de gênero são inseparáveis da consolidação e do aprofundamento das democracias como estilo de vida respeitoso da dignidade de todos, acima das diferenças.

xxi. Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) para a promoção da equidade e igualdade de gênero, dos direitos humanos das mulheres e da eliminação da discriminação e de todas as formas de violência

RECONHECENDO a importância que a Organização dos Estados Americanos (OEA) atribuiu à igualdade de gênero, ao empoderamento das mulheres e das meninas, ao exercício de seus direitos humanos e ao fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM); e
LEVANDO EM CONTA os resultados da Trigésima Sétima Assembleia de Delegadas da CIM, realizada em Lima, Peru, em 24 e 25 de maio de 2016, em particular a adoção da “Declaração de Lima sobre a Igualdade e a Autonomia no Exercício dos Direitos Econômicos das Mulheres”, o Plano Estratégico 2016-2021 e o Programa Trienal de Trabalho 2016-2019 da CIM,

RESOLVE:

1. Continuar apoiando o trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), como principal foro gerador de políticas hemisféricas sobre igualdade de gênero, empoderamento de mulheres e meninas e o exercício dos seus direitos humanos de gênero, na abordagem de áreas novas e emergentes relevantes, e dar seguimento aos objetivos estabelecidos no Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e a Equidade e Igualdade de Gênero (PIA), particularmente na integração da perspectiva de gênero em todas as atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) e, prioritariamente, nas reuniões ministeriais, na Assembleia Geral da OEA e no acompanhamento dos mandatos e das iniciativas das Cúpulas das Américas.

2. Encarregar o Secretário-Geral de fortalecer as capacidades da CIM, na sua condição de organismo especializado da OEA, dotando-a de recursos humanos e financeiros suficientes para o cumprimento dos seus mandatos; de implementar os resultados da Trigésima Sétima Assembleia de Delegadas da CIM; e de trabalhar em estreita coordenação com a Secretaria Executiva da CIM para integrar um enfoque que leve em conta as questões de gênero e promova a identificação de mecanismos para fortalecer o trabalho com as organizações da sociedade civil e outros atores sociais dedicados aos temas de gênero e à promoção e proteção dos direitos humanos das mulheres e meninas, em conformidade com o Plano Estratégico da CIM 2016-2020.

3. Encarregar o Secretário-Geral de implementar políticas institucionais para se avançar na igualdade de gênero e na incorporação da perspectiva de gênero na OEA e de informar o Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral sobre os avanços obtidos.

xxii. Fortalecimento do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (MESECVI) 
RECORDANDO que a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”, estabelece que os Estados Partes condenam todas as formas de violência contra a mulher e o dever dos Estados Partes de adotar, por todos os meios apropriados e sem demora, políticas para prevenir, punir e erradicar a discriminação e a violência contra a mulher nos âmbitos público e privado; e

LEVANDO EM CONTA a importância e a necessidade de se fortalecer o Mecanismo de Acompanhamento da mencionada Convenção (MESECVI), bem como os resultados da Sexta Conferência de Estados Partes na Convenção de Belém do Pará, realizada em Lima, Peru, em 15 e 16 de outubro de 2015, em particular a adoção da Declaração sobre a Violência e o Assédio Políticos contra as Mulheres e a publicação do Segundo Relatório de Acompanhamento à Implementação das Recomendações da Comissão de Peritas do MESECVI, conforme o caso,
RESOLVE:

1.
Continuar apoiando o trabalho do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (MESECVI), como referência hemisférica na prevenção, na punição e no atendimento da violência contra as mulheres, e acompanhar a plena implementação da Convenção de Belém do Pará, inclusive a adequação da sua legislação e a implantação, conforme o caso, das recomendações das Rodadas de Avaliação Multilateral levadas a cabo pelo MESECVI.

2.
Instar o Secretário-Geral a que forneça à Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres recursos humanos e financeiros suficientes para otimizar a sua função como Secretaria Técnica do MESECVI.
II. ACOMPANHAMENTO E RELATÓRIOS
RESOLVE:

1.
Encarregar a Secretaria-Geral, por meio das áreas responsáveis pelo acompanhamento e execução de atividades relacionadas ao objeto desta resolução, de apresentar oportunamente o plano com as atividades a serem realizadas no período 2016-2017 para consultas ou supervisão adequada dos Estados membros.

2.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), inclua na sua agenda, antes do Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, os seguintes temas desta resolução, a fim de promover o intercâmbio de experiências e boas práticas:

· “Reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas”.

· “Promoção e proteção dos direitos humanos no âmbito empresarial”.

· “Pela autonomia da Defensoria Oficial Pública como salvaguarda da integridade e liberdade pessoal”. Realização da quinta sessão especial na CAJP sobre os modos de prevenção de tortura e de outros tratamentos ou penas cruéis ou degradantes colocados em prática por cada instituição da Defensoria Pública da região, no primeiro trimestre de 2017, com a presença dos Estados membros e de suas respectivas instituições públicas oficiais de assistência jurídica, de integrantes da Associação Interamericana de Defensorias Públicas (AIDEF), de peritos do setor acadêmico e da sociedade civil, bem como de organizações internacionais. A assistência dos membros da AIDEF estará garantida por essa organização. 
· “A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo”. Discutir possíveis alternativas para compilar e dar a mais ampla divulgação possível às normas internacionais em matéria de promoção e proteção dos direitos humanos na luta contra o terrorismo.

·  “Pessoas desaparecidas e o atendimento às necessidades dos seus familiares”.

· “Integração da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos de forma equilibrada em gênero e com representatividade geográfica e dos diferentes sistemas jurídicos”.

· “Proteção dos direitos humanos dos idosos”.
3.
Solicitar à Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres que informe periodicamente o Conselho Permanente e os seus respectivos órgãos sobre aspectos pontuais e relevantes da situação das mulheres e meninas nas Américas.

4.
Encarregar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos de continuar dispensando atenção especial aos temas de sua competência constantes desta resolução, em especial por meio do apoio técnico das suas relatorias temáticas.
5.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros disponíveis no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
NOTAS DE RODAPÉ

1.
(...) Estado de Direito e a Constituição jamaicana. A Jamaica, contudo, expressa a sua reserva com relação a terminologias como “identidade de gênero” e “expressão de gênero”, que não estão contempladas na sua legislação e não ganharam aceitação internacional.

2.
(...) quanto aos artigos que são contrários à Constituição da República de Honduras.

3.
(...) do que é contemplado na Constituição política da República e não discrimina ninguém por motivo algum, sem importar raça, credo, sexo, etc. Além disso, considera que o não reconhecimento jurídico do matrimônio entre pessoas do mesmo sexo não constitui prática discriminatória. Portanto, a Guatemala não aceita as partes incompatíveis com a sua legislação nacional vigente e se reserva a interpretação dos termos desta resolução.

4. (...) do seu Relatório Anual; os critérios utilizados são subjetivos, politizados e discriminatórios, e não se coadunam com a função principal de promoção e proteção dos direitos humanos que os Estados atribuíram a esse órgão, pelo que recomenda a eliminação deste capítulo que infringe as disposições estabelecidas na Convenção Americana sobre Direitos Humanos.

5. (...) reafirmando as disposições do Título II, “Dos direitos, deveres e garantias”; Capítulo III, “Da igualdade” e do Capítulo IV, “Dos direitos da família” de sua Constituição nacional e normas concordantes. Desse modo, expressa grave reserva ao texto do parágrafo ixi., “Direitos Humanos, orientação sexual e identidade e expressão de gênero”. Além disso, a expressão “identidade de gênero” constante de outros parágrafos desta resolução será interpretada conforme seu ordenamento interno.

6.  (...) firmemente comprometida com a promoção e a preservação do Estado de Direito e a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais de todos os povos, consagrados na Constituição de Trinidad e Tobago.

7. (...) Sistema Interamericano de Direitos Humanos estabelecidos como ‘medidas de proteção’ contrariam os objetivos para os quais foram criados. A CIDH e a Corte IDH devem ser refundadas devido à tendenciosidade, politização e atitude discriminatória e seletiva que assumiram contra governos progressistas da região. Tais características destruíram a credibilidade dessas instituições, que uma vez já se apoiaram em valores éticos e no compromisso com a proteção dos direitos humanos. Foi isso que motivou o Estado venezuelano a denunciar a Convenção Americana de Direitos Humanos.

8.  
O texto completo desta nota encontra-se na página 156 da presente resolução.

9. (...) nacional. Por esse motivo, Barbados não está em condições de atender a esses requisitos. No entanto, o Governo de Barbados persiste em sua disposição de proteger os direitos de todo indivíduo de todo dano e violência, em conformidade com o Estado de Direito e as disposições de sua Constituição.

10. 
O texto completo desta nota encontra-se na página 161 da presente resolução.

12.
(...) de Estado e de Governo não aprovaram as declarações políticas de que constavam os mandatos e as partes dispositivas dos eixos temáticos que faziam parte da Declaração Política.

�.	O Governo da Jamaica está plenamente comprometido com a proteção dos direitos humanos de todos os seus cidadãos, inclusive contra qualquer forma de violência, em conformidade com o (...)


�.	A República de Honduras declara seu compromisso com os direitos humanos e com as convenções internacionais e, a respeito das disposições constantes desta resolução, expressa sua reserva (...)


�.	O Estado da Guatemala declara que promove e defende todos os direitos humanos e o respeito das disposições desta resolução, reafirma a igualdade de todos os seres humanos sob o amparo (...)


�.	O Governo da Nicarágua considera inadmissível a prática de duplo critério que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos se empenha em manter no Capítulo IV, sessão B, (...)


�.	A República do Paraguai reitera seu compromisso com os princípios da Declaração Universal dos Direitos Humanos e convenções internacionais firmadas sobre essa matéria (...)


�.	Trinidad e Tobago não tem condições de unir-se ao consenso neste documento, dado que alguns trechos são contrários à sua legislação nacional. Trinidad e Tobago não deixa de estar (...)


�.	A República Bolivariana da Venezuela promove, respeita e garante os direitos humanos consagrados no Direito Interamericano e Internacional, no entanto, considera que os órgãos do (...)


�.	Idem.


�.	O Governo de Barbados não tem condições de se unir ao consenso para aprovar esta seção, pois vários temas e termos dela constantes não são tratados em suas leis nacionais e não são objeto de consenso (...)


�.	Idem.


�.	O Paraguai manifesta sua reserva às disposições internas emanadas da Secretaria-Geral no exercício de suas funções que contrariem o estabelecido na normativa nacional vigente.


�.	O Governo da República da Nicarágua não está de acordo com as referências aos mandatos, decisões e iniciativas emanadas das Quinta, Sexta e Sétima Cúpulas das Américas, posto que, nessas reuniões, (...)


�.	O Estado da Guatemala manifesta sua reserva às disposições de caráter interno emanadas da Secretaria-Geral no exercício de suas funções.





